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Euro

R$ 5,604

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84

Dólar
Na  terça-feira Últimos 

R$ 5,164
(- 0,8%)

22/março 5,237

23/março 5,290

24/março 5,251

27/março 5,206

Ao ano

CDI

13,65% 
0,12%
Nova York

Bolsas
Na terça-feira

1,52%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          23/3            24/3            27/3 28/3

100.220

101.185

CONJUNTURA

BC reitera, em ata, 
linha dura monetária

Em documento, comitê ressalta a necessidade de um arcabouço “sólido e crível” para reduzir as expectativas de inflação  

E
m ata divulgada ontem, o 
Comitê de Política Monetá-
ria (Copom), do Banco Cen-
tral, reforçou os alertas do 

comunicado da última reunião 
do colegiado, ocorrida na sema-
na passada, quando os diretores 
do BC decidiram manter, por una-
nimidade, a taxa básica da eco-
nomia (Selic) em 13,75% ao ano. 
O documento detalhou os moti-
vos da decisão, pois as previsões 
de inflação continuam piorando, 
ou seja, as expec-
tativas estão de-
sancoradas, no 
jargão do Comi-
tê, que não deu 
data de quando 
pretende reduzir 
os juros.

Ao longo de 
sete páginas, o 
Copom manteve 
a porta aberta pa-
ra uma eventual 
alta da Selic e deu 
uma série de aler-
tas ao governo — 
que ainda man-
tém pressões pa-
ra que o BC inicie 
a redução dos ju-
ros sob a justifica-
tiva de que a eco-
nomia está desa-
celerando. 

Entre os reca-
dos, destacam-
se a observação da necessida-
de de harmonia entre a política 
monetária e a fiscal; e as incerte-
zas em torno do novo arcabouço, 
que precisará ser “sólido e crível” 
para começar a ancorar as expec-
tativas de inflação após sua apro-
vação pelo Congresso. 

O documento divulgado pelo 
Banco Central demonstrou, ain-
da, preocupação com medidas 
parafiscais que devem ser adota-
das pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) e por bancos públi-
cos, que podem aumentar as pres-
sões de inflação no balanço de ris-
cos do BC. Subsídios para um ju-
ro neutro de 4%, como reforça o 
Banco Central, exigem um custo 

alto de aportes nesses bancos que 
não está previsto no Orçamento.  

O BC também lembrou que a 
dinâmica inflacionária é movida 
por excessos de demanda, “ini-
cialmente em bens e que atual-
mente se deslocou para o setor de 
serviços, e que, portanto, requer 
moderação da atividade econô-
mica para que os canais de po-
lítica monetária atuem”. Tal pro-
cesso exige, segundo a autarquia, 
“serenidade e paciência” na con-
dução da política monetária para 
garantir a convergência da infla-

ção para a meta. 
Nesse sen-

tido, o Copom 
destacou a pio-
ra das proje-
ções do BC e do 
mercado, acima 
dos centros das 
metas de infla-
ção para os anos 
de de 2023 e de 
2024, de 3,25% e 
de 3%, com te-
tos de 4,75% e de 
4,5%, respectiva-
mente. No últi-
mo boletim Fo-
cus, as expecta-
tivas de inflação 
apuradas pela 
autoridade mo-
netária subiram 
para 6%, neste 
ano, e 4,1%, no 
próximo ano. 

Não à toa, a 
frase que mais incomodou o 
governo na semana passada 
foi mantida. O BC reiterou que 
“não hesitará em retomar o ci-
clo de ajuste caso o processo de 
desinflação não transcorra co-
mo esperado”.

O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, evitou criticar a ata do 
Copom. Limitou-se a dizer que, as-
sim como na anterior, os termos 
foram “mais condizentes com as 
perspectivas de harmonização en-
tre as políticas fiscal e monetária”. 
Em seguida, ao ser questionado no 
recado ao governo para ter paz e 
serenidade porque a inflação é de 
demanda, Haddad, afirmou que 
a autoridade monetária “também 
tem que nos ajudar”. 
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Haddad discursa para prefeitos: ministro evitou criticar a ata do Copom, mas disse que autoridade monetária “também tem que nos ajudar”

Diogo Zacarias

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e sua equipe 
trabalham com a expectativa de 
que o novo arcabouço fiscal, que 
substituirá a regra do teto de gas-
tos, será anunciado ainda nesta 
semana. O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) havia adiado o 
anúncio para abril, após a visita 
oficial à China. Mas como a via-
gem foi adiada, a expectativa é 
de que o chefe do governo bata 
o martelo em uma reunião nes-
ta quarta-feira.

Haddad informou, ontem, 
que prevê uma reunião “con-
clusiva” sobre o novo arcabou-
ço fiscal, entre o presidente Lu-
la e os ministros que integram a 
Junta de Execução Orçamentária 
(JEO). “Ele vai me informar hoje 
à noite o horário da reunião. Mas 
é uma reunião conclusiva [sobre 

arcabouço fiscal]”, disse Haddad, 
a jornalistas, ao retornar de uma 
reunião no Palácio da Alvorada 
com o chefe do Executivo, após 
o horário do almoço. Na ocasião, 
ele adiantou um pacote de medi-
das de crédito que será anuncia-
do em abril, com revisão nas re-
gras do rotativo do consignado e 
mudança no limite do compro-
metimento da renda das famílias.

Mais tarde, em um evento 
com prefeitos, Haddad reforçou 
estar confiante de que o arca-
bouço fiscal será anunciado em 
breve. “Não tenho a menor dú-
vida de que a reforma tributária 
é um dos caminhos necessários 
para isso (crescimento econô-
mico). Não é único. Precisamos 
de reforma no sistema de crédi-
to, arcabouço fiscal, que vai ser 
apresentado nesta semana para 

o público e para o Congresso”, 
disse durante a XXIV Marcha dos 
Prefeitos.

A equipe econômica ainda 
trabalha com 15 de abril como 
data limite para o envio do texto 
ao Congresso Nacional, a mes-
ma prevista para o Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (PL-
DO) de 2024.  

O ministro contou que o ar-
cabouço fiscal foi um dos temas 
da reunião de ontem com o pre-
sidente. Mas, como o ministro-
chefe da Casa Civil, Rui Costa, se 
ausentou do encontro por moti-
vo de gripe, a decisão ficou para 
hoje, entre o presidente e a JEO. 
Além dos titulares da Fazenda e 
da Casa Civil, a Junta é integrada 
pelas ministras do Planejamen-
to e Orçamento, Simone Tebet, 
e pela ministra da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos, 
Esther Dweck.

O segundo tema da reunião 
com Lula foi o empréstimo con-
signado a aposentados. (Leia 

mais abaixo). Haddad voltou a 
falar em mudanças gerais nas re-
gras dos empréstimos consigna-
dos, principalmente o rotativo. 
Ele adiantou também que deve-
rá haver uma revisão no limite de 
comprometimento da renda das 
famílias nos empréstimos, que 
foi ampliado de 30% para 45%, 
em julho do ano passado para 
aposentados do INSS, e em de-
zembro para os servidores.

“O presidente foi informado 
de que a Fazenda e a Casa Civil 
já estão trabalhando na questão 
do rotativo do consignado para 
apresentar [a nova regra] no mês 
de abril”, afirmou. (RH)

Reunião “conclusiva” sobre arcabouço

O comitê 
destaca que a 
materialização de 
um cenário com 
um arcabouço 
fiscal sólido e 
crível pode levar 
a um processo 
desinflacionário 
mais benigno”

Trecho da ata do Copom

A ex-presidente Dilma Rousseff (PT) teve ontem o 
primeiro dia de trabalho como presidente do New 
Development Bank (NDB), conhecido como o banco 
do Brics. Dilma foi recebida na sede da instituição, 
em Xangai, China, onde conheceu as instalações 
e reuniu-se com outros executivos e diretores. O 
Brics é o bloco econômico formado por Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul, e seu banco é 
responsável pelo investimento em infraestrutura e 
desenvolvimento sustentável tanto para os países-
membro quanto para outras nações. Dilma foi 
indicada ao cargo pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT). A cerimônia de posse da petista está 
prevista para hoje, em Xangai. (Victor Correia) 

Dilma estreia como presidente do banco do Brics

Divulgação/NDB

O Conselho Nacional da 
Previdência Social (CNPS) 
aprovou ontem o novo índice 
de 1,97% para o teto no crédi-
to consignado destinado a se-
gurados, aposentados e pen-
sionistas do INSS. A decisão 
é um recuo em relação à taxa 
estabelecida na reunião ante-
rior do Conselho, que reduziu 
o teto de 2,14%, para 1,70%, 
e motivou a suspensão da li-
nha de crédito até mesmo nas 
instituições públicas, como a 
Caixa Econômica Federal e o 
Banco do Brasil.

A definição do índice de 
1,97% passou pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, como 
antecipou ontem o Correio. An-
te o impasse entre o ministro da 
Previdência, Carlos Lupi, com 
o grupo de trabalho coordena-
do pelo secretário-executivo da 

Fazenda, Gabriel Galípolo e pe-
la secretária-executiva da Casa 
Civil, Miriam Belchior, a solução 
encontrada foi levar a decisão 
para o presidente da República.

A conversa com Lula ocor-
reu ontem no Palácio da Al-
vorada, pouco antes da reu-
nião do Conselho da Previdên-
cia que decidiria o tema. No 
encontro, além do presidente, 
estavam os ministros Lupi, Fer-
nando Haddad (Fazenda), Luiz 
Marinho (Trabalho), Alexandre 
Padilha (Secretaria de Relações 
Institucionais), e a secretária
-executiva da Casa Civil, Mi-
riam Belchior.

Sem acordo entre a Fazen-
da e a Previdência, Lula bateu o 
martelo na taxa em 1,97%, um 
patamar que ficou entre o que 
desejava os bancos, que pleitea-
vam um teto de 2,01%, e a taxa 
de 1,90%, defendida até o últi-
mo momento por Lupi.

Ao apresentar a propos-
ta ao Conselho, Lupi mante-
ve as ressalvas aos juros pra-
ticados na linha de crédito. 
“Eu tenho que passar a posi-
ção do governo, não estou di-
zendo que é a minha posição, 
é a posição do governo”, dis-
se o ministro da Previdência. 
A expectativa é que a decisão 
encerre a crise gerada no go-
verno após a suspensão do 
crédito pelos bancos. 

A taxa foi aprovada pelo 
CNPS, por 11 votos a um, com 
três abstenções — dentre as 
quais, a da Febraban. 

Lupi disse que errou ao re-
duzir o teto dos juros de 2,14% 
ao mês para 1,70%. “Queria 
pedir desculpas a todos os 
representantes do conselho. 
Acho que cheguei muito ace-
lerado, e a reação foi muito 
correspondente à minha ace-
leração”, disse.
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Consignado: teto será de 1,97%


